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Despacho n.º 1236/2007 de 11 de Dezembro de 2007


Considerando que ser a delegação de competências um instrumento de desconcentração administrativa por excelência pelo qual um órgão, habilitado para o efeito, transfere para outro órgão ou agente o poder de exercício normal de uma competência cuja titularidade lhe pertence;

Considerando a necessidade de conferir maior flexibilidade e agilidade ao normal funcionamento dos serviços do Gabinete do Secretário Regional da Agricultura e Florestas, optimizando os recursos humanos disponíveis, delego, ao abrigo do disposto nos n.º s 1 e 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, tendo em conta o disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 18/99/A, de 21 de Dezembro, na alínea d) do n.º 1 e no n.º 2 do artigo 17.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2007/A, de 9 de Março, na adjunta do meu gabinete, Lurdes da Conceição de Sá Quental de Melo Lindo, licenciada em direito, competência para:
a) Autorizar as despesas com empreitadas de obra públicas e aquisição de bens e serviços até ao montante máximo de 50.000€, bem como assinar as folhas de despesas com pessoal relativamente aos vencimentos, ajudas de custo, horas extraordinárias e outros abonos eventuais legalmente previstos;
b) Visar documentos de despesas autorizadas superiormente independente do seu valor;
c) Autorizar o plano de formação geral dos funcionários e agentes, bem como fixar, de modo fundamentado, as prioridades para essa formação;
d) Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agentes da Secretaria Regional em estágios, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

e) Autorizar a abertura de concursos de ingressos e acesso e praticar todos os actos subsequentes, nomear, promover, converter e exonerar pessoal do quadro, determinar a conversão de nomeação provisória em definitiva;

f) Autorizar os destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissões de serviço;
g) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão dos contratos de pessoal da Secretaria Regional, praticando actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;
h) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e prestação de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento dos serviços, observando os condicionalismos legais;
i) Conceder recuperações de vencimento de exercício perdido;
j) Empossar o pessoal e autorizar os funcionários ou agentes a tomarem posse em local diferente daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo prazo;
k) Ordenar a instrução de processos disciplinares;
l) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo plano anual;
m) Autorizar a atribuição de abonos ou regalias a que os funcionários tenham direitos nos termos da lei;
n) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças sem vencimento, com excepção das licenças sem vencimento por um ano ou de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;
o) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e em geral todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo os referentes a acidentes de serviço;
p) Classificar e homologar classificações de serviço;
q) Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não;
r) Autorizar passagens de certidões.

12 de Novembro de 2007. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau Pereira Rodrigues.
